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ACORDAO: Apelacéo Civel. A¢do Civil Publica. Ensino Religioso. Escolas da Rede Publica do Estado do Rio
de Janeiro. A Lei n° 3459/00 que dispde sobre o Ensino Religioso Confessional nas Escolas da Rede Publica
de Ensino do Estado do Rio de Janeiro determina que o ensino religioso € de matricula facultativa, parte
integrante da formagéo bésica do cidadédo, constituindo disciplina obrigatéria dos horarios normais das
escolas publicas, na Educacgéo Basica. O inciso |, do artigo 21 da Lei de Diretrizes e Bases da Educacéo
Nacional, define como Educagéo Bésica: a Educagéo Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio. A
disciplina de ensino religioso deve ser oferecida, também, aos alunos das classes de educacéo infantil e
classes de jovens e adultos nas escolas estaduais do Municipio de Trés Rios e Comendador Levy
Gasparian. Descabida condenacéo do Estado do Rio de Janeiro em honorérios advocaticios em favor do
Ministério Publico, que é um érgéo do préprio Estado. Incidéncia da Simula 80, TIRJ. Recurso parcialmente
provido. Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelacdo Civel n° 45451/2005, em que é Apelante o
Estado do Rio de Janeiro e Apelado o Ministério Publico. Acordam os Desembargadores da Décima Quinta
Cémara Civel do Tribunal de Justi¢ca do Estado do Rio de Janeiro, & unanimidade, em dar parcial provimento
ao recurso, nos termos do voto do Relator. Trata-se de Acao Civil Publica proposta pelo Ministério Publico
em face do Estado do Rio de Janeiro e outros 12 réus, todos estabelecimentos de ensino, alegando que a
Secretaria Estadual de Educacéo editou, no dia 22 de janeiro de 2004, a Resolu¢cdo SEE n° 2640, tornando
publica a matriz curricular para o ano corrente, a ser aplicada nas escolas do Estado. Sustenta que a
referida matriz curricular omitiu, para a Educacéo Infantil e para as classes de Jovens e Adultos, a disciplina
do ensino religioso. Acrescenta que, em razao disto, todas as escolas estaduais existentes no municipio d e
Trés Rios e Levy Gasparian ndo puderam oferecer as aulas da referida disciplina as criancas e adolescentes
matriculados. Ressalta que o Ensino Religioso, embora de matricula facultativa, é de oferecimento
obrigatorio, em todas as classes da educacgéo basica, no nosso Estado. Finalmente, requereu, a condenacao
do Estado em abster-se de exigir o cumprimento da matriz curricular prevista nos anexos |, lll e VI da
Resolugdo SEE 2640/04, no Municipio de Trés Rios e Comendador Levy Gasparian, permitindo, por
consequéncia, a matricula dos alunos das classes da educacéo infantil e classes de jovens e adultos na
disciplina de ensino religioso nas escolas estaduais. Sentenca (f. 197/202) julgando extinto o processo, sem
apreciacdo do mérito, em relacdo ao segundo até o décimo terceiro réus, e procedente o pedido em face do
Estado do Rio de Janeiro para condené-lo na obrigagéo de abster-se de exigir o cumprimento da matriz
curricular prevista nos anexos I, lll e VI da resolu¢cdo SEE 2640/04, no Municipio de Trés Rios e Comendador
Levy Gasparian, permitindo, por consequiéncia, a matricula dos alunos das classes de educacao infantil e
classes de jovens e adultos na disciplina de ensino religioso nas escolas estaduais, sob pena de multa diaria
de R$ 200,00, a partir da intimagao da sentenca. Deixou de condenar no pagamento de custas processuais,
eis que isento na forma da Lei Estadual 3350/99, mas condenou no pagamento de honorarios advocaticios,
arbitrado em R$ 1.000,00. Apelou o réu, com razdes a f. 203 / 231, requerendo a reforma da r. deciséo,
afirmando que a disciplina de ensino religioso é ministrada para educacdao infantil, ndo na forma
confessional, mas através de areas integradas do conhecimento, como acontece para as demais disciplinas.



Afirma, ainda, que a oferta da disciplina para os jovens e adultos néo € obrigatéria, de acordo com a Lei de
Diretrizes e Bases da Educacgédo Nacional. Ressalta a impossibilidade de o Poder Judiciario decidir sobre o
de senvolvimento das politicas publicas, e que a presente acao deve ser analisada sem que se perca de
vista o regime financeiro-orgamentario vigente, eis que envolve questdes referentes aos gastos financiados
pelos cofres publicos. Destaca que o direito & educacdo é norma de conteddo programéatico, ndo podendo
ser assegurado pelo Poder Judiciario. Por fim, salienta descaber a condenacao em honorérios advocaticios
em acdao civil publica e, ainda, ser impossivel o recebimento de tal verba pelo Ministério Publico por forca da
evidente confuséo patrim



